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 PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS  

Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 

Torna-se público que o Município de Jardinópolis, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no Cadastro de Contribiuinte do Ministério da Fazenda sob nº 44.229.821/0001-70, por meio do 
Departamento de Compras e Licitações, sediado na Praça Dr. Mário Lins, nº 150, na Cidade de 
Jardinópolis, Estado de São Paulo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Processo com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto 
Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 6931, de 15 de março de 2023, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações, Lei Municipal nº 4954 
de 14 abril de 2023 e portaria 287 de 14 de junho de 2023, Lei Municipal nº 4653 de 08 de abril de 2020 e 
Decreto 6989 de 19 de julho de 2023, e Instrução Normativa SEGES/ME nº 73 de 30 de setembro de 2022. 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para aquisição de medicamentos, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
1.3. O valor estimado para este processo licitatório é de R$ 41.061.269,72 
1.4. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO 
1.5. Considera-se não vantajosa para a Administração quando a contratação resultar em preço 

superior ao valor estabelecido como referência. 
1.6. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante indicados, 

em sessão pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação em todas as suas fases, sendo observado, para todas as referências 
de tempo, o horário de Brasília/DF. 
 

EVENTO DESCRIÇÃO DATA HORÁRIO 

001 Limite do Acolhimento das 
Propostas 

12/03/2024 09:00 

002 Início da sessão de disputa de 
preços 

13/03/2024 08:30 

 

E-MAIL DE COMUNICAÇÃO: pregaoeletronico@jardinopolis.sp.gov.br 

TELEFONE: (16) 3690-2922 
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ENDEREÇO ELETRÔNICO DO CERTAME: www.licitanet.com.br 

SITE INSTITUCIONAL: www.jardinopolis.sp.gov.br 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Para participar deste Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema de PREGÃO 

ELETRÔNICO através do site http://www.licitanet.com.br 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 
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http://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio.1 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6.1. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.6.4. O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.6.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.6.6. A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
3.1. Para participar deste Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema de PREGÃO 

ELETRÔNICO através do site http://www.licitanet.com.br. 
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal 

do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município promotor da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

 
1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da 
avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, 
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 
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3.6. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Pregão 
Eletrônico. 

3.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. A falsidade das declarações de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

3.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 
inseridos em sessão pública. 

4.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 
especificações constantes do ANEXO III (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 

4.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
a) Valor unitário e total do item/lote  
b) Marca;  

4.5. Para os itens de 01 a 11, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

4.6. Como forma de preservar a identificação dos licitantes no sistema, caso a 
Marcar/Fabricante seja o próprio nome da Licitante, deverá ser identificado como “marca 
própria”. 

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.9. O preço ofertado deverá ser com no MÁXIMO TRÊS CASAS DECIMAIS, sendo desprezadas 
as demais. 

4.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  

4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

4.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as 
propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com 
as especificações e condições detalhadas no item anterior.  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 
proposta eletrônica ofertada podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente, 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que: 
a) Não estejam em conformidade; 
b) que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 
c) De alguma maneira identifique o licitante; 
d) Deixarem de apresentar marca/fabricante 

5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 
licitantes. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 
5.8. O(a) pregoeiro(a) poderá utilizar os recursos de disputa simultânea para dar maior 

celeridade ao certame. 
5.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 
5.9.1. Os valores lançados deverão ter no MÁXIMO TRÊS CASAS DECIMAIS, sendo desprezadas 

as demais. 
5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,001 (um milésimo) 

5.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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5.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 
 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Administração poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado.  

5.24. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas. 

5.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.28. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, dos seguintes documentos complementares: 
a) Licença de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária do Município de 

origem, com data vigente e específica para a atividade pleiteada. NÃO SERÁ 
ACEITO PROTOCOLO DESTE DOCUMENTO. 

b) Autorização de Funcionamento da Empresa expedido pela Anvisa. 
c) Certificado de Registro de Produtos emitido pela Anvisa, ou cópia da 

publicação no Diário Oficial da União ou documento equivalente, dos itens 
vencidos, se for o caso. 

d) Autorização Sanitária expedida pela Anvisa, conforme RDC nº 327/2019 
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5.28.1. A não apresentação da documentação complementar no prazo estabelecido ou a 
apresentação de documento inválido acarretará na DESCLASSIFICAÇÃO da licitante. 

5.29. A proposta atualizada deverá: 
e) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

f) informar o representante legal para fins de assinatura do contrato e dados bancários 
para pagamento). 

g) Email ou outro contato com a licitante, que será utilizado para encaminhamento das 
atas e/ou contratos para assinatura. 

5.30. O licitante poderá substituir o envio da proposta pela proposta final que é disponibilizada no 
sistema, desde que devidamente assinada. 

5.31. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.31.1. O envio poderá ser através da plataforma, conforme orientações da mesma ou via e-mail 
indicado pelo(a) Pregoeiro(a), sendo necessário confirmar o recebimento do e-mail com o 
mesmo.  

5.32. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
c) Cadastro de sanções mantido pela Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP 

(https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.asp) 
d) Relação de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados)  
e) Relação de inabilitados e inidôneos do Tribunal de Contas da União 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:14282513921855::NO:3,4,6) 
 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o previsto edital. 
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6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

6.7. O(A) Pregoeiro(a) poderá desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na 
necessidade de acostamento de novo documento, tanto na fase de habilitação, como na de 
análise das propostas de preço. 

6.8. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram 
ao valor total, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do 
valor da proposta. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

6.10. Os preços de referência dos itens 1 ao item 320 devem obedecer ao PF – Preço de 
Fábrica. Do item 321 a 460 ser aplicado PMVG – Preço Máximo de Venda, conforme a 
legislação vigente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  

6.11. As empresas vencedoras do certame que não obedecerem aos tetos máximos de preços para 
as aquisições públicas de medicamentos, estarão sujeitas a responder administrativamente, 
nos termos do art. 8º da Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003. 

• O Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG é o resultado da aplicação do 
Coeficiente de Adequação de Preços (CAP¹) sobre o Preço Fábrica – PF [PF*(1-
CAP)].  

• O CAP, regulamentado pela Resolução nº. 3, de 2 de março de 2011, é um desconto 
mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de 
medicamentos constantes do rol anexo ao Comunicado 6/2013 ou para atender ordem 
judicial. A porcentagem do CAP aplicado deverá estar em conformidade com 
comunicado vigente emitido pela CMED². 

• O CAP é um desconto mínimo obrigatório, incidente sobre o Preço Fábrica de alguns 
medicamentos excepcionais ou de alto custo nas compras realizadas pelos entes 
públicos. O CAP também se aplica nas compras públicas de qualquer medicamento 
adquirido por força de decisão judicial. Coeficiente de Adequação de Preços, está 
previsto na resolução nº 4, de 18 de dezembro de 2006, trata-se de um desconto 
mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de 
medicamentos por força de ação judicial e outros. A aplicação do CAP sobre o Preço 
fábrica (PF), resultará no Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG). 
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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• A Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) é o órgão 
interministerial responsável pela regulação econômica do mercado de medicamentos 
no Brasil e a Anvisa exerce o papel de Secretaria-Executiva da Câmara. 

6.12. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação 
6.13. Na hipótese de o licitante ter a sua proposta recusada, o(a) pregoeiro(a) examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

6.14. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Portal de Compras 

https://www.licitanet.com.br através dos documentos de habilitação especificados deste edital. 
7.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
7.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021.  

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
(documento digitalizado) por cópia autenticada por Tabelião ou com código de validação 
via internet. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração: 
a) de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
c) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.6. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos exigidos para 
habilitação serão enviados por meio do sistema, em campo próprio, no prazo de 02 (DUAS HORAS), 
contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).  

7.8. Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir: 

7.8.1. Habilitação Jurídica 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;  
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
R

IC
IO

 C
A

S
T

IL
H

A
N

O
 B

O
N

T
A

D
IN

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ar
di

no
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
C

-C
78

A
-C

B
20

-A
B

4B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
3D

C
-C

78
A

-C
B

20
-A

B
4B

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor2, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, 
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou;  

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício, ou;  
 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;  

 
f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede.  

7.8.2. Fiscal e Trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame 
 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;  

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade 

do objeto licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá 
ser comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado. 

 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;  
 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 
2011, em vigor.  
 

 
2  NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e 
das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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7.8.3. Econômico Financeira 

 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento 
expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos 
documentos;  

 
No caso de empresa em recuperação judicial será aceita certidão positiva, desde que 
acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo juízo, em 
vigência, e que demonstre a capacidade de atedimento das exigências para a 
comprovação econômico-financeira previstas no edital; 
 
No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos 
cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data 
não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não 
constar do documento. 

7.8.4. Declarações 

Os licitantes deverão marcar em campo próprio do sistema as seguintes declarações: 

a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 

b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
 

c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 
 

d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social 
 

e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 

f) Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema 
 

g) Proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

h) Cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 
 

i) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 

j) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

k) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; e 
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l) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 
 

m) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos 
 

n) A proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 
 

7.9. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. 
Nas certidões solicitadas será considerado o prazo de validade constante no documento ou 
o previsto em lei, e na sua ausência, quando emitidas no máximo até 180 (cento e oitenta) 
dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas. 

7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A Prova 
de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de 
falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz. 

7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa 

7.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

7.14. Para analisar os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 
e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

7.19.1. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.20. O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação objeto 
da licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório. 

7.21. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa 
 

7.22. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
a) A não apresentação da documentação exigida para habilitação. 
b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para 

empresas devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06) 

c) A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão; 

d) O não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
 

7.23. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.8. 

 
7.24. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 

habilitado.  
 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

8.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos, de forma imediata após o término 
do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor 

8.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação. 
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8.4. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição 
do recurso. 

8.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado  
c) Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente 
d) Quanto o licitante declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  
9.2. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  
9.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  
9.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e/ou publicação em Diário Oficial 

do Município de Jardinópolis, www.imprensaoficialmunicipal.com.br/jardinopolis 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação 
10.2. O resultado do Pregão Eletrônico será divulgado no Diário Oficial do Município de Jardinópolis, 

www.imprensaoficialmunicipal.com.br/jardinopolis 
 
11. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
11.1 O proponente vencedor deverá aceitar/assinar o Pedido de Compras e/ou instrumento 

equivalente ou assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do 
comunicado do resultado deste PREGÃO ELETRÔNICO, que será publicado no Diário Oficial 
do Município de Jardinópolis, Estado de São Paulo. 

11.1.1 O prazo concedido para assinatura/aceitação do Pedido de Compras e/ou instrumento 
equivalente ou formalização do Contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que motivo justificado 
e aceito pela Administração. 

11.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas. 

11.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
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nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
11.3.1 A regra do item 11.2 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados nas condições 

do item 11.3.  
 

Microempresas e as empresas de pequeno porte  
11.4 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.     

11.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.  

11.6 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item artigo, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei no 14.133  de 
01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
11.7 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses contados a 

partir da sua assinatura podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso.  

11.7.1 A prorrogação apenas amplia o prazo de vigência da ata de registro de preços sendo as 
quantidades não renovadas, ou seja, o quantitativo se restringe ao saldo restante 
registrado. 

 
12. DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO 

 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta  
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 

12.9. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e processado em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a contratada apresentar documentos (originais 
ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio.  
a) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
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da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão 
ajustados na proporção da alteração que houver nos preços do serviço, precedido 
da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser comprovados com 
documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do 
reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de 
mercado.  

b) O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução 
dos custos.  

c) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.  

d) Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do 
reequilíbrio econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o 
respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias.  

12.10. As solicitações de reajuste e/ou reequilíbrio deverão ser submetidas ao gestor do 
contrato, designado no ato de sua assinatura, para analise e possível aceitação.  

 
13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos contados da 

autorização/aprovação do responsável pela gestão do contrato. 
13.2. Para liberação dos pagamentos deverá a CONTRATADA apresentar a respectiva Nota Fiscal 

Eletrônica efetivando-se após o recebimento e aprovação do Setor Requerente, com as 
discriminações abaixo: 
a) Dados bancários 
b) Quantidade 
c) Nome comercial 
d) Preço unitário, preço total e nº do Código do Lote/Item na Prefeitura de Jardinópolis 

(igual ao da Nota de Empenho); 
e) Número do empenho 
f) Apresentar, caso já esteja habilitada junto aos órgãos competentes, Nota Fiscal 

Eletrônica; sendo que o ARQUIVO ELETRÔNICO – XML - (VALIDADO), parte 
componente da Nota Fiscal Eletrônica, deverá ser enviado prévia e obrigatoriamente 
para o Setor Requerente. 

13.2.1. O Município de Jardinópolis/SP efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes 
sobre o valor do bem/serviço, conforme previsto e na Instrução Normativa RFB n° 1234/2012 
e suas posteriores alterações. 

13.2.2. Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre o 
valor do bem/serviço objeto do Edital, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB n° 
1234/2012 e suas posteriores alterações. 

13.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

13.3.1. Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação. 

13.3.2. Previamente à emissão de nota de empenho, a Administração deverá realizar consulta ao 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para identificar possível suspensão temporária de 
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participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público. 

13.4. O pagamento será efetuado via eletrônica, somente as segundas e quartas-feiras, e será 
realizado no horário bancário 

13.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
conformidade com a legislação de regência. 

13.6. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 

13.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de  alguma forma, para o fato, o valor devido deverá ser  acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: EM = I x N x 
VP Sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de 
compensação financeira. 
 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
14.2. As despesas, onerarão os recursos orçamentários e financeiros municipais, estaduais e/ou 

federais. 
14.3. As despesas com as prorrogações, se houverem, correrão por conta das dotações próprias da 

execução orçamentária de cada ano. 
 
15. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  
15.1. O objeto deverá ser entregue parceladamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir da 

Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria requisitante, a ser efetuado através 
     de Nota de Empenho. 

15.2. Os produtos deverão ser entregues em local designado pela Secretaria requerente: 
a) Farmácia do Central – Rua Domiciano Alves de Rezendo, 98 
b) Farmácia do Componente de Especializado – Rua São Sebastião, 106 
c) Pronto Atendimento – Rua Antonio Elias Said, 100 
d) Secretaria da Saúde – Rua Silva Jardim, 204 

15.3. Os medicamentos entregues deverão ter validade mínima de 12 meses. 
 

15.4. O objeto será recebido:  
e) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais 

f) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuai; 

15.5. No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal Nº 14.133/21 e suas alterações. 

15.5.1. Os produtos serão devolvidos na hipótese de não corresponderem à marca cotada e às 
especificações constantes da proposta comercial, devendo ser substituídos pela empresa 
vencedora no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da Notificação escrita do 
Setor Competente, sem custos adicionais ao Município de Jardinópolis. 

15.5.2. Os produtos somente será considerado recebido, após ser formalizado por três (3) servidores 
da Secretaria Requerente, sob pena de retenção do pagamento, nos termos do Decreto 
Municipal de nº 3379/04. 
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15.5.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com o previsto 
neste instrumento, podendo cancelar o pedido e aplicar as sanções cabíveis, nos termos da 
legislação vigente. 
 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Com fundamento no artigo 156 da Lei n. 14.133/2021, cumulativamente ou não com multa aplicada 

em razão de qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei n. 14.133/2021, 
a licitante: 

16.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
município de Jardinópolis/SP, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
contrato, quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave:  
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

nos prazos estabelecidos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;  

d) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  
 

16.2. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando 
praticar as seguintes infrações:  
a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o município 

de Jardinópolis/SP, quando se justificar imposição de penalidade mais grave;  
b) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  
c) Fraudar a licitação;  
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
e) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos no Capítulo II-B do Título XI da Parte 

Especial do Código Penal (Decreto-Lei n. 2.848/1940).  
f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

16.3. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, 
constituído e conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

16.4. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanção à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações 
à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado no 
credenciamento da empresa junto ao sistema utilizado para a licitação. 

16.4.1. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado junto ao 
sistema e confirmar o recebimento de mensagens provenientes da Administração Municipal de 
Jardinópolis - SP, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por 
este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 
aplicadas.  
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
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17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
e-mail constante neste Edital ou endereço eletrônico da disputa. 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

17.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
17.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas 

neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de contrato. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.jardinopolis.sp.gov.br 

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) Minuta Contratual (ANEXO I) 
b) Termo de ciência e de notificação (ANEXO II); e 
c) Termo de referência (ANEXO III). 

 
 
 

Fabricio Castilhano Bontadini  
Secretário de Administração e Planejamento 
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ANEXO I 
 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
(PE 002/2025) 

 
 

    O Município de Jardinópolis, inscrito no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 
..................... de 20..., e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a Ata de Registro de preços, 
decorrente do Pregão Eletrônico/Concorrência n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo o registro dos seguintes preços do 

Detentor da Ata: ............................................................, CNPJ nº ......................................., 
representado pelo seu ..................., Sr.................................................... (qualificação), à 
saber: 
 

Item Qtd. Unid. Descrição Marca Preço Unit. Valor Total 

x x X X x x x 

Valor Total  x 
 
1.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

2. DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses contados 

a partir da sua assinatura podendo ser prorrogado por igual período desde que 
comprovado o preço vantajoso.  

2.1.1. A prorrogação apenas amplia o prazo de vigência da ata de registro de preços sendo 
as quantidades não renovadas, ou seja, o quantitativo se restringe ao saldo restante 
registrado. 
 

3. DO PREÇO 
3.1. O preço total deste instrumento de registro de preços, é de R$ ... (...). 
3.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta  
3.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante.  
3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
3.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
R

IC
IO

 C
A

S
T

IL
H

A
N

O
 B

O
N

T
A

D
IN

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ar
di

no
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
C

-C
78

A
-C

B
20

-A
B

4B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
3D

C
-C

78
A

-C
B

20
-A

B
4B

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


     
                                                          

 

Processo 002/2025 
Fls. 23/32 

 
 

 
Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

Praça Dr. Mário Lins, 150 – Centro    |    CEP 14.680-00    | Telefone (16) 3690-2922 
www.jardinopolis.sp.gov.br 

 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
3.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  
3.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

3.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

3.9. O reajuste será realizado por apostilamento.  
3.10. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e processado 

em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a contratada apresentar documentos 
(originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de 
reequilíbrio.  
a) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão 
ajustados na proporção da alteração que houver nos preços do serviço, precedido 
da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser comprovados com 
documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do 
reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de 
mercado.  

b) O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução 
dos custos.  

c) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.  

d) Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do 
reequilíbrio econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o 
respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias.  

3.11. As solicitações de reajuste e/ou reequilíbrio deverão ser submetidas ao gestor do 
contrato, designado no ato de sua assinatura, para analise e possível aceitação.  

 
4. DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS: 
4.1. A presente Ata de Registro de Preços se vincula: 

a) Ao edital de Pregão Eletrônico nº 002/2025 
b) Proposta Comercial da Contratada, datada de ................................... 2024. 
c) O Termo de Referência; 

 
5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  
5.1. O objeto deverá ser entregue parceladamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a 

partir da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria requisitante, a ser efetuado 
através de Nota de Empenho. 

5.2. Os produtos deverão ser entregues em local designado pela Secretaria requerente: 
a) Farmácia do Central – Rua Domiciano Alves de Rezendo, 98 
b) Farmácia do Componente de Especializado – Rua São Sebastião, 106 
c) Pronto Atendimento – Rua Antonio Elias Said, 100 
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d) Secretaria da Saúde – Rua Silva Jardim, 204 
5.3. Os medicamentos entregues deverão ter validade mínima de 12 meses. 

 
5.4. O objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuai; 

5.5. No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas, no que couber, 
as disposições contidas no artigo 140 da Lei Federal Nº 14.133/21 e suas alterações. 

5.6. Os produtos serão devolvidos na hipótese de não corresponderem à marca cotada e às 
especificações constantes da proposta comercial, devendo ser substituídos pela empresa 
vencedora no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da Notificação escrita 
do Setor Competente, sem custos adicionais ao Município de Jardinópolis. 

5.6.1. Os produtos somente será considerado recebido, após ser formalizado por três (3) 
servidores da Secretaria Requerente, sob pena de retenção do pagamento, nos termos do 
Decreto Municipal de nº 3379/04. 

5.6.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com o 
previsto neste instrumento, podendo cancelar o pedido e aplicar as sanções cabíveis, nos 
termos da legislação vigente. 

 
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado até em 30 (trinta) dias corridos contados da 

autorização/aprovação do responsável pela gestão do contrato. 
6.2. Para liberação dos pagamentos deverá a CONTRATADA apresentar a respectiva Nota 

Fiscal Eletrônica efetivando-se após o recebimento e aprovação do Setor Requerente, 
com as discriminações abaixo: 
a) Dados bancários 
b) Quantidade 
c) Nome comercial 
d) Preço unitário, preço total e nº do Código do Lote/Item na Prefeitura de 

Jardinópolis (igual ao da Nota de Empenho); 
e) Número do empenho 
f) Apresentar, caso já esteja habilitada junto aos órgãos competentes, Nota Fiscal 

Eletrônica; sendo que o ARQUIVO ELETRÔNICO – XML - (VALIDADO), parte 
componente da Nota Fiscal Eletrônica, deverá ser enviado prévia e 
obrigatoriamente para o Setor Requerente.  

6.3. O Município de Jardinópolis/SP efetuará a retenção dos impostos eventualmente 
incidentes sobre o valor do bem/serviço, conforme previsto e na Instrução Normativa RFB 
n° 1234/2012 e suas posteriores alterações. 

6.4. Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre 
o valor do bem/serviço objeto do Edital, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB 
n° 1234/2012 e suas posteriores alterações. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.5.1. Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 

6.6. O pagamento será efetuado via eletrônica, somente as segundas e quartas-feiras, e será 
realizado no horário bancário. 

6.7. Previamente à emissão de nota de empenho, a Administração deverá realizar consulta ao 
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Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público. 

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em conformidade com a legislação de regência. 

6.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 

6.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de  alguma forma, para o fato, o valor devido deverá ser  acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: EM = I x N x VP Sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a 
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser 
paga. I = Índice de compensação financeira. 

 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
7.2. As despesas, onerarão os recursos orçamentários e financeiros municipais, estaduais e/ou 

federais. 
7.3. As despesas com as prorrogações, se houverem, correrão por conta das dotações 

próprias da execução orçamentária de cada ano. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES: 
8.1. Da Contratada  

a) Prestar todos os serviços licitados, de acordo com a proposta oferecida e com as 
normas e condições previstas Termo de referência Anexo III do edital de origem e 
seus anexos, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua 
inobservância total ou parcial. 

b) Manter, durante a vigência da ata de registro de preços, conforme as obrigações 
assumidas, os requisitos de habilitação exigidos no edital de origem. 

c) Responsabilizar-se pelo uso devido dos documentos, materiais e equipamentos 
eventualmente colocados sob sua guarda pela CONTRATANTE. 

d) Apresentar, caso já esteja habilitado junto aos órgãos competentes, a Nota Fiscal 
Eletrônica, do(s) produto(s) entregue(s), devendo estar contida no ARQUIVO 
ELETRÔNICO – XML (VALIDADO), parte componente da Nota Fiscal Eletrônica, 
e enviado prévia e obrigatoriamente para o Setor Requerente 

e) A Nota Fiscal Eletrônica deverá estar em condições de ser consultada pelo 
Visualizador de Documentos Fiscais Eletrônicos – SPED -, no Portal Nacional da 
NFe, sem o qual não será dada sequência na rotina de Liquidação e Pagamento 
da despesa. 

f) Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, durante toda sua vigência do 
contrato. 

 
8.2. Da contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 

b) Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos materiais entregues, 
verificando o atendimento às especificações e demais normas técnicas. 
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c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da entrega do objeto, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as 
mais adequadas; 

d) Atestar as faturas/notas fiscais; 
e) Efetuar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos; 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DAS OBRIGAÇÕES REFERENTE À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS 
 

9.1. O Contratado se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 13.709/2018, 
no que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:  

  
a) Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em 

razão da execução deste objeto;  
b) Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação 

(convênio/parceria/credenciamento), de modo legítimo e lícito, entendendo-se por 
tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;  

c) Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, 
bem como a forma, duração e finalidade do tratamento;  

d) Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, 
abusivos ou para finalidade distinta da contratação;  

e) Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do 
objeto;  

f) Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados pessoais 
que receber ou o acesso por pessoal não autorizado;  

9.2. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as 
consequências do dano, informando ao Contratante, no prazo de até 48 horas:  
a) A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;  
b) As informações sobre os titulares envolvidos;  
c) A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, 

observados os segredos comercial e industrial;  
d) Os riscos relacionados ao incidente;  
e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata;  
f) As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 

prejuízo;  
9.3. O Contratado deverá demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para 

comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;  
9.4. Parágrafo terceiro: Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados 

pessoais de tratamento não autorizado;  
9.5. O Contratado deverá armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as 

obrigações contratuais e legais;  
9.6. O Contratado deverá apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;  
9.7. O Contratado deverá anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual.  
9.8. O Contratado não poderá compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais 

que receber em decorrência do contrato.  
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9.9. O Contratado ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou 
coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais 
relativas à Ata de Registro de Preços, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, 
causarem ao Município ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.  

9.10. As partes obrigam-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em conformidade 
com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), tratando dados pessoais exclusivamente para as 
finalidades relacionadas ao contrato.  

9.11. No âmbito deste contrato, a qualificação das partes enquanto agentes de tratamento de dados 
pessoais respeitará os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, de modo 
que a CONTRATADA, quando atuar conforme as orientações estabelecidas pela 
CONTRATANTE, se qualifica como Operador de dados pessoais.  

9.12. Prevalece sobre as disposições acima o contexto fático inerente à atividade de tratamento 
realizada por qualquer um dos contratantes, de modo que o tratamento de dados pessoais para 
finalidades que superem o contexto deste contrato será de responsabilidade da parte que lhe 
der causa.  

 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6. fraudar a licitação 
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
R

IC
IO

 C
A

S
T

IL
H

A
N

O
 B

O
N

T
A

D
IN

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ar
di

no
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
C

-C
78

A
-C

B
20

-A
B

4B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
3D

C
-C

78
A

-C
B

20
-A

B
4B

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


     
                                                          

 

Processo 002/2025 
Fls. 28/32 

 
 

 
Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

Praça Dr. Mário Lins, 150 – Centro    |    CEP 14.680-00    | Telefone (16) 3690-2922 
www.jardinopolis.sp.gov.br 

 

b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
10.4.1. Para as infrações previstas no item 10.1.1 a 10.1.4 a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.5 a 10.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1 a 10.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5 a 10.1.9, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.4  que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita nos itens 9.1.3 e 9.1.4 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. O contrato/ata de registro de preços se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
A

B
R

IC
IO

 C
A

S
T

IL
H

A
N

O
 B

O
N

T
A

D
IN

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ar
di

no
po

lis
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/C

3D
C

-C
78

A
-C

B
20

-A
B

4B
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
3D

C
-C

78
A

-C
B

20
-A

B
4B

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


     
                                                          

 

Processo 002/2025 
Fls. 29/32 

 
 

 
Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

Praça Dr. Mário Lins, 150 – Centro    |    CEP 14.680-00    | Telefone (16) 3690-2922 
www.jardinopolis.sp.gov.br 

 

contraentes. 
11.2. O contrato/ata de regisro de preços pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
11.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato/ata de registro de preços sem ônus, 

quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.4. O termo de extinçso, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
12. DO FORO: 
12.1. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas 

no Foro da Comarca de Jardinópolis - SP, esgotadas as vias administrativas.  
 
13. DA GERÊNCIA: 
13.1. Para a Gerência desta Ata de Registro de Preços, fica designado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS. o(a) Sr..............................................., Telefone 
..............................;, e pela Detentora da Ata o(a) Sr..............................................., Telefone 
..............................; a troca de correspondências entre as partes deverá ser feita utilizando-se 
os endereços constantes nesta Ata. 

 
13.2. E por estarem de pleno acordo, assinam a presente Ata de Registro de Preços na presença de 

02 (duas) testemunhas. 
  

Jardinópolis xx de xxxxxxxxxx de 2025. 
 
CONTRATANTE: 

_________________________ 
 
CONTRATADA:  

_________________________ 
 

 
GESTOR:                                

__________________________ 
 
FISCAL:                           

__________________________ 
TESTEMUNHAS:  

 
 

______________________                                     _____________________________ 
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ANEXO II 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Contratos ou Atos Jurídicos Análogos 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Jardinópolis/SP. 
CONTRATADA:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 002010025 (PE 002/2025) 
OBJETO:  Registro de preços para aquisição de medicamentos. 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b)  poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

   
Jardinópolis, XXXXXXXXXXXXX. 
 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: Antonio Carlos Degan  
Cargo: Prefeito Municipal  
CPF: 277.144.528-03 
 

 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
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Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo contratante: 
 
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
 
Pela contratada: 
 
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
 
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                                       
Nome:  
Cargo:  
CPF: 
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ANEXO III 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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